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órgãos públicos, imprensa e sociedade em geral, 
informações de referência sobre os setores da ativi-
dade em vigilância patrimonial, transporte de valo-
res, escolta armada, segurança pessoal e cursos de 
formação de vigilantes.

Em 2004, a Fenavist traçou um panorama da 
segurança privada com o lançamento do I ESSEG 
- que fez um balanço do mercado ao revelar ao go-
verno e sociedade as diretrizes e princípios cons-
truídos por meio de um trabalho técnico e político 
da segurança privada. O estudo foi amplamente 
aceito e trouxe grande conceito de modernização 
e inovação ao segmento. Em 2005 foi lançado o II 
ESSEG. Nesse trabalho, a Federação pôde avançar 
ainda mais e ousar como instituição representativa 
sindical, produtora de informações para o segmen-
to de segurança privada. Neste ano de 2013 o III ES-
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SEG trouxe números atuais que refletem o cenário 
político econômico que estamos vivendo, incluindo 
também uma análise global do mercado, com as 
principais ameaças ao segmento, a estruturação da 
segurança privada no mundo e informações sobre 
a evolução da terceirização no Brasil.

Nesta nova atualização de 2014, dez anos após a 
primeira edição, podemos observar através dos da-
dos um fortalecimento da terceirização, à despeito 
de todos os movimentos contra a mesma. O capítulo 
3 ”Um setor que tem peso no PIB e no PEA, mas não 
tem voz junto ao governo” do nosso grande parcei-
ro Deputado Laércio Oliveira, trata de forma dire-
ta e simples sobre a enorme importância do setor 
de serviços para o país e da regulamentação da Lei 
4330/04 que é a esperança da segurança jurídica a 
empresários e trabalhadores nas contratações.

Palavra do Presidente

A Federação Nacional das Empresas de Segu-
rança Privada – Fenavist, completa neste ano seus 
25 anos de atuação no país. Na época da sua criação 
(março/1989), entre tantos desafios, um dos gran-
des era atuar de forma incisiva e intransigente, para 
a sedimentação e cumprimento da Lei nº 7.102/83 
do Ministério da Justiça, que rege a atividade de 
segurança privada, ainda que houvesse muitas dú-
vidas sobre sua aplicação. Também outros desafios 
como o respeito aos contratos, reajustes de preços 
dos serviços, busca pelo reconhecimento do seu 
trabalho junto aos órgãos governamentais e auto-
ridades públicas.

No Brasil a Segurança Privada teve o seu mer-
cado formal sedimentado na década de 60, quando 
grupos para financiar ações contra o regime militar 
iniciaram assaltos a bancos. Foi o trabalho contí-

nuo, iniciado com a formação das empresas e aos 
poucos da sua organização em um Sistema Confe-
derativo que conferiu representatividade do setor 
à Fenavist que confirmou sua credibilidade e pro-
porcionou ser reconhecida, através do seu trabalho 
ético e com excelência, por meio de propostas de 
ações conjuntas com o poder legislativo e os de-
mais poderes governamentais.

Para o pleno desenvolvimento das ações ne-
cessárias é preciso ter informações concisas sobre 
como está se desenvolvendo o Setor da Segurança 
Privada no país. O Estudo do Setor da Segurança 
Privada (ESSEG) é um destes instrumentos que traz 
o Raio X do setor e, em sua construção, elabora-
ção minuciosa e detalhada sobre a área de segu-
rança privada do país, reúne dados gerais do setor 
que irão proporcionar ao segmento, autoridades, 
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E, para poder acompanhar as mudanças, o 
desenvolvimento e crescimento contínuo da 
atividade, este ano apresentamos ao público 
a publicação da quarta edição do Estudo do 
Setor de Segurança Privada (IV ESSEG). Es-
tudo este que proporciona uma visualização 
ampla das mudanças do mercado e do am-
biente, favorecendo uma melhor estratégia 
do setor em sua organização e desenvolvi-
mento de metas, e promovendo a sua inova-
ção contínua.

Desejo a todos uma ótima leitura e invoco 
o saudoso Rui Barbosa, para lembrar que: “SÓ 
É DIGNO DOS SEUS DIREITOS QUEM LUTA 
POR ELES”. 

Odair Conceição
Presidente Nacional da Fenavist 
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O estudo demonstra que houve um cresci-
mento significativo do setor da segurança pri-
vada no Brasil na última década em 68%, em 
número de empresas para 2013. Estima-se que 
essas empresas movimentaram no Brasil cerca 
de R$ 43 bilhões/ano, empregando formalmen-
te cerca de 706,5 mil trabalhadores. Onde a Re-
gião Nordeste tem apresentado ano a no um 
crescimento no cenário nacional.

Um outro aspecto importante e que já vi-
nha sendo alertado é quanto ao impacto da 
Lei 12740/12, regulamentada um ano após, em 
03/12/2013, após um árduo trabalho desta en-
tidade, onde muitos estados pressionados por 
suas bases laborais e contrários à orientação da 
Federação, acabaram por ceder antecipadamen-
te os 30% do adicional de periculosidade, ge-
rando assim encargos não previstos, o que fez 
com que houvesse uma significativa diminuição 

no número de trabalhadores contratados no ano 
em algumas regiões, como aponta a Região Sul.

O ano de 2013 e o início de 2014 também 
foram marcados pela continuidade de inúmeras 
ações, entre elas o esforço junto ao Congresso 
Nacional para a aprovação do Estatuto da Se-
gurança Privada; intensificação de ações junto 
ao Ministério do Trabalho e Emprego para bus-
car soluções definitivas para questões como a 
Jornada 12x36, Menor Aprendiz e Portador com 
Deficiência; parcerias junto ao Departamento 
de Polícia Federal contra clandestinidade, que 
gera um perigo real à sociedade e impacta di-
retamente na idoneidade de empresas sérias do 
segmento; junto ao Ministério Público do Tra-
balho para o cumprimento do respeito à ordem 
cronológica dos pagamentos, em atendimento 
ao quanto previsto no art. 5º da Lei 8.666/93, 
entre outros.
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1. Introdução



2. Análise Global do Mercado1. Introdução

O objetivo deste estudo é oferecer aos sindi-
catos, diretores, associados, empresários do seg-
mento, estudiosos, contratantes, órgãos regulado-
res e fiscalizadores, imprensa, entidades de classe 
e sociedade, dados sobre o setor que possam ser 
utilizados como referência no relacionamento com 
o governo, o mercado e os meios de comunicação 
em geral. Também atualiza os dados do III ESSEG, 
realizado em 2013, com dados de Dezembro/2012. 

Fornece ainda uma referência do peso do setor 
na economia nacional e da sua posição como im-
portante empregador de mão de obra e pagador 
de impostos.

As informações necessárias à elaboração des-
te estudo foram obtidas à partir de dados oficiais, 

principalmente da Polícia Federal, nos Cadernos 
Técnicos do Ministério do Planejamento, no Diário 
Oficial da União, nos Acordos Coletivos Estaduais 
e nos Boletins e Estatísticas da Fenavist, produzi-
dos com informações destas mesmas fontes. Como 
fontes de informações qualitativas, foram utilizados 
questionários enviados aos Sindicatos e Empresá-
rios do setor.

Todos os dados e estimativas deste estudo refe-
rem-se ao ano de 2013.

Maiores detalhes da metodologia e dos cálcu-
los utilizados neste estudo estão informados no ca-
pítulo 6.

Este estudo abrange os setores que são repre-
sentados pela Fenavist, com foco na Vigilância Pa-
trimonial, Transporte de Valores, Escolta Armada, 
Segurança Pessoal e Cursos de Formação de Vigi-
lantes.

1.1 – OBJETIVO DA PESQUISA

1.2 – METODOLOGIA BÁSICA

1.3 – SETORES ABRANGIDOS
POR ESTE ESTUDO
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em 2013, devendo superar a Região Sul ainda em 
2014, passando a ocupar a 2ª posição também nes-
te quesito.

Juntamente com o Nordeste, a Região Sudeste 
apresentou estabilidade no número de trabalhado-
res, porém com panoramas diferentes entre os 4 
Estados que compõe esta ultima.

Na Região Sul houve uma redução no número 
de trabalhadores ativos de quase 19% em 2013 so-
bre 2012.

- Os motivos: Empresários e Dirigentes do se-
tor creditam a redução no número de trabalhado-
res à perda ou redução de contratos causada pelos 
aumentos dos custos trabalhistas em 2013. Os im-
pactos negativos das Convenções Coletivas neste 
ano, com reajustes médios reais de 17% nos salá-
rios e da Lei 12.740, de dezembro/2012, que versa 
sobre o Adicional de Periculosidade de 30%, foram 
as causas principais da redução e seus efeitos ainda 

serão sentidos pelo setor pelos próximos anos.

Nota: Embora regulamentada apenas em 
03/12/2013, o pagamento do Adicional de que tra-
ta a Lei 12.740 foi antecipado por muitas empresas, 
já durante o ano de 2013, em um grande número 
de Estados da Federação.

- Faturamento: Em 2013 o crescimento do fa-
turamento da ordem de R$ 7 a 8 bilhões (+20,8% 
sobre 2012), foi totalmente absorvido, em todas 
as Regiões do Brasil, pelo crescimento da Massa 
Salarial (R$ 3,8 bilhões), dos Impostos Federais e 
Municipais (R$ 900 milhões), dos Impostos e Con-
tribuições Trabalhistas (R$ 1,57 bilhões), dos Bene-
fícios e Indenizações Trabalhistas (R$ 1,2 bilhão) e 
Despesas Operacionais (R$ 600 milhões). Como re-
sultado final, podemos afirmar que o mercado de 
segurança não apontou crescimento real em 2013, 
(em R$), o que é confirmado pela quase estabilida-
de no número total de vigilantes ativos, em compa-
ração com 2012.
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Estima-se que em 2013 as 2.392 Empresas de 
Segurança e Transporte de Valores movimentaram 
no Brasil cerca de R$ 43,5 bilhões, empregando for-
malmente entre 685 e 706 mil trabalhadores, entre 
eles, de 625 a 645 mil vigilantes.  

De acordo com dados da Polícia Federal, e como 
em quase todos os mercados no País, a Região Su-
deste concentra a maior parte das empresas de se-
gurança privada, com quase 43% delas e 48,7% dos 
trabalhadores do setor. 

Tradicionalmente os maiores mercados para o 
setor da segurança privada no Brasil (e no mundo) 
são os Bancos e o Setor Público, que nas esferas 
Federal e Estadual já é quase que 100% terceiriza-
do. Em algumas regiões do País, como no Norte e 
Nordeste, a dependência do Setor Público é mui-
to grande, trazendo uma desvantagem estratégica 
para as empresas locais, que ficam muito depen-
dentes de um único segmento tomador dos seus 
serviços de segurança. Por outro lado observam-se 

nestas mesmas duas regiões uma forte aceleração 
no movimento de terceirização dos serviços de se-
gurança, que ao longo do tempo vai aliviar a de-
pendência do Estado.  

- Trabalhadores: Na Região Centro-Oeste e na 
Região Norte o otimismo captado na pesquisa an-
terior se materializou no crescimento do número 
de trabalhadores contratados pelo setor, confir-
mando o fortalecimento da terceirização do setor. 
Como veremos mais à frente estes números positi-
vos não se materializaram em crescimento real do 
faturamento.

A Região Nordeste se destaca nos números. 
Ocupando hoje a 2ª posição em faturamento e no 
número de trabalhadores e a 3ª no número de em-
presas, esta região vem apresentando crescimento 
na sua participação nacional, ano após ano. Com 
18,8% do total de empresas em 2012, atingiu 19,6% 

2. Análise Global do Mercado

2.1- CRESCIMENTO DO MERCADO
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É importante, portanto, analisar os números 
com cuidado. O crescimento observado em 2013 
e os previstos pelos empresários entrevistados 
para 2014 e 2015 representam mais os acréscimos 
salariais via Acordos Coletivos e aumento da Taxa 
de Periculosidade, do que propriamente pelo cres-
cimento de mercado. 

Excluindo os efeitos dos reajustes salariais, a 
previsão dos empresários entrevistados, para o 
crescimento real do segmento, é de 2% em 2014 
e de 2 a 2,5% em 2015. São números até otimis-
tas, considerando a estabilidade apresentada em 
2013 e os índices previstos de crescimento anual 
da economia do País abaixo dos 2%, nos próximos 
2 anos.

- Empresas: O Segmento continua atraindo o 
aparecimento de novas empresas. Em compara-

ção com 2004, observa-se um crescimento nestes 
9 anos de mais de 68% no número de empresas, 
índice um pouco superior ao crescimento do nú-
mero de vigilantes (60%) no mesmo período, in-
dicando que, conforme já constatado na pesquisa 
anterior, estas novas empresas são, na sua maioria, 
de menor porte. Mesmo considerando a quantida-
de de empresas que abrem e fecham no segmen-
to a cada ano, o saldo de quase 1.000 empresas 
mostra que o setor continua muito competitivo e 
pulverizado.

Quase todas as Regiões Brasileiras apresenta-
ram crescimento no número de novas empresas 
instaladas. No balanço da Polícia Federal, entre 
empresas fechadas e abertas em 2013, tivemos 
um saldo positivo de 4,8%, ou mais 110 empresas. 
A exceção foi a Região Norte, que manteve seu 
número praticamente estável. 
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Fonte: Fenavist - II ESSEG e estimativas e cálculos da Top Marketing Consultores
(*) Previsão dos Empresários do Setor

Evolução do Faturamento Nominal
do Setor de Segurança Privada
2002 – 2015 - (R$ bilhões)
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- Segurança Orgânica - Invertendo uma 
tendência de anos, o número de operações 
de segurança orgânica, (empresas que pos-
suem sua própria estrutura de segurança) 
cresceu em 2013 em relação ao ano ante-
rior. Este movimento, embora generalizado 
em quase todo o País, foi maior nos Estados 
de São Paulo, Santa Catarina, Rio Grande do 
Sul e Paraná. 

Conforme relatado anteriormente neste capítu-
lo, as Convenções Coletivas neste ano, com reajus-
tes médios reais de 17% nos salários e a Lei 12.740, 
de dezembro/2012, que versa sobre o Adicional de 
Periculosidade de 30%, foram as causas principais 
do incremento dos custos e o conseqüente aumen-
to dos valores do contratos, o que levou muitas 
empresas à decisão de montar sua própria estrutu-
ra orgânica de segurança.

Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Priva-
daEssuam ut

19Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Privada

Evolução do Número
de Empresas de
Segurança Privada
2002 - 2013
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massa crítica de clientes com potencial para 
ações de ‘venda cruzada” (também conhe-
cidas como “cross selling” - venda de novos 
produtos e serviços nos clientes atuais). 

- Escolta Armada: Com o crescimento da 
economia e do valor das cargas transporta-
das, como por exemplo, medicamentos e ele-
trônicos, também se observa um incremento 
no risco deste tipo de operação, aumentando 
a demanda por escoltas armadas, particular-
mente nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste.

- Segurança Pessoal: O risco e o cresci-
mento de seqüestros de todo tipo, em espe-
cial nas grandes e médias cidades, tem levado 
pessoas e empresas à contratação de serviços 
de segurança pessoal. Embora represente um 
nicho de mercado menor, pela sua especifici-
dade e volume, é mais uma tendência impor-
tante levantada pelos empresários do setor.

- Armas não letais: A utilização de armas não 
letais, como “Tasers” e similares, vem crescendo 
ano a ano, mostrando uma tendência à exemplo do 
que já ocorre nos chamados mercados mais desen-
volvidos e maduros. Seu custo ainda alto, porém 
inibe uma utilização mais abrangente.

- Mercados: Como mercados potenciais para 
os próximos anos, os empresários apontaram os 
Condomínios Residenciais, Shoppings Centers e a 
segurança de  Eventos, este último beneficiado pela 
recente modificação na regulamentação da Polícia 
Federal, que obriga eventos com mais de 3.000 
pessoas à contratação de Segurança Privada.

- Copa do Mundo: Embora um evento com 
apenas 2-3 meses de duração, promete impactar 
no setor, com a contratação de cerca de 30 mil 
Vigilantes para a segurança em geral, de acordo 
com a FIFA. As Olimpíadas devem provocar efei-
to similar.
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O mercado de segurança privada tem vivido 
muitas mudanças nos últimos anos, o que obri-
gou a maioria das empresas a fazer adaptações 
em seus perfis operacionais e de oferta de ser-
viços. O crescimento da urbanização, e conse-
quentemente das periferias das grandes cida-
des, aliado à grande demanda por serviços da 
chamada “Nova Classe Média Brasileira”, tem 
levado a estas regiões novas agências bancá-
rias, shoppings, supermercados e comércio em 
geral, carregando consigo seus fornecedores. 
Este movimento alavanca não só os serviços de 
segurança privada, mas também os de trans-
porte de valores, incluindo a gestão de caixas 
eletrônicos. Nas Regiões Norte e Nordeste o 
crescimento da renda, motivada pelos Progra-
mas Sociais do Governo Federal, também fez 
crescer a demanda pelo Transporte de Valores, 

especialmente no abastecimento de caixas ele-
trônicos. 

Na opinião dos empresários entrevistados 
para este estudo, representantes de todas as 
regiões do País, outras tendências e oportuni-
dades também são observadas:

- Segurança Eletrônica: O aumento da 
oferta de equipamentos eletrônicos de segu-
rança e monitoramento, e a conseqüente re-
dução dos seus preços, têm alavancado muito 
a sua utilização como apoio aos efetivos de 
segurança e, em alguns casos, até substituí-
do a presença do vigilante. Sem considerar o 
acerto ou a eficácia deste movimento, pode-
se observar uma forte tendência neste senti-
do, conforme a opinião unânime dos empre-
sários entrevistados, e uma oportunidade que 
não pode ser desconsiderada, especialmente 
para aquelas empresas que possuem uma boa 

2.2- Tendências e Oportunidades
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sários do setor, a fiscalização continuará sendo 
a forma mais eficaz de coibir a atuação destas 
empresas irregulares.

- Outras Ameaças ao setor

- Tributação e a Legislação Deficiente fo-
ram apontadas como fatores que atrapalham 
o desenvolvimento sadio do setor de segu-
rança privada no País. 

- A Justiça do Trabalho e o Ministério Pú-
blico do Trabalho, através das suas políticas 
de pressão sobre o empresariado do setor, 
sempre visto como “infrator em potencial”, 
acabam deixando de fazer ações preventi-
vas em prol da proteção do trabalho. Por 
exemplo, a total omissão frente ao des-
respeito aos contratos firmados, por boa 
parte dos contratantes em especial Órgãos 
Públicos, com a não concessão da repactu-
ação de preços provocadas pela elevação 
dos custos das Convenções Coletivas ne-
gociadas, traz grandes danos ao setor.

- O desrespeito às cláusulas dos con-
tratos, como datas de pagamento e rea-
justes, não sendo seguido muitas vezes 
como previsto no art. 5º da Lei 8.666/93, 
a ordem cronológica do pagamento, fo-
ram outras ameaças apontadas pelos 
empresários e dirigentes do setor.

- As Principais

Como na pesquisa anterior, os empresários en-
trevistados apontam a Concorrência Predatória e 
a conseqüente Guerra de Preços como dois dos 
grandes problemas a serem superados pelo setor. 
Esta concorrência predatória, na maioria das vezes 
executada por empresas irregulares ou com baixa 
qualificação, continua levando a uma queda nos 
valores médios dos contratos nos últimos anos, ou 
pela troca por um prestador de serviço mais bara-
to ou pela simples redução dos preços para man-
ter o cliente. Quando se dá no Setor Público, que 
compra serviços via concorrências públicas, quase 
sempre por pregões eletrônicos, esta guerra de 
preços é ainda mais danosa, já que a decisão será 
sempre tomada com base no menor preço. Por 
conta disto a rotatividade de empresas nos con-
tratos públicos é muito grande, com as empresas 
de segurança sendo substituídas a cada final de 
contrato, muitas vezes até antes disto, por conta 
da impossibilidade da continuidade do serviço no 
preço ofertado.

Ao mesmo tempo o segmento continua enfren-
tando grande pressão dos tomadores de serviço 
para a redução dos preços dos contratos, dificul-
tando o repasse anual dos aumentos dos salários 
e insumos. A substituição de parte do efetivo por 
sistemas de monitoria eletrônica tem sido a saída 

encontrada por muitas empresas para conseguir 
manter seus clientes e parte de suas margens.

Como já alertávamos no estudo anterior, a 
tendência é que a concorrência predatória con-
tinue alimentando a pressão dos tomadores de 
serviço o que trará previsíveis conseqüências 
para o setor.

- Empresas Clandestinas

Atuante em vários segmentos, mas especial-
mente ativa na segurança de eventos, as empre-
sas clandestinas representam uma grande ameaça 
ao setor, causando danos à sociedade de várias 
formas: pela concorrência predatória, como já vi-
mos; pela ameaça à segurança do patrimônio e 
das pessoas; pela sonegação de tributos e direitos 
trabalhistas entre outras.

- Selo Fenavist – “DIGA NÃO À CLANDESTINI-
DADE”: Com o objetivo de sensibilizar o Governo, 
os Empresários e a Sociedade, a Fenavist lançou na 
Exposec 2014, em parceria com a Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos (ECT), um selo per-
sonalizado que representa a contraposição entre a 
contratação regular de uma empresa idônea com 
profissionais qualificados e fiscalizada pela Polícia 
Federal e as empresas clandestinas, que geram os 
perigos e danos relacionados acima.

Apesar dos esforços da Fenavist e dos empre-

2.3- Ameaças
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3. “Um setor que tem peso no PIB e no 
PEA, mas não tem voz junto ao  Governo”

por Laércio de Oliveira – Deputado Federal



gado pelo governo, sob pena de se perder ainda 
mais competitividade no mercado internacional, 
principalmente dentro do próprio BRICS, pois, rei-
tera-se,  a indústria, em especial, hoje depende 
quase que exclusivamente das inovações tecnoló-
gicas para produzirem novos produtos com a qua-
lidade e preços exigidos pelo consumidor mais exi-
gente, na medida em que é mais informado. Neste 
sentido, o setor de serviços há muito tempo passou 
da fase de coadjuvante, e não pode mais continuar 
sendo tratado, pelo governo, como se não existisse. 
O pior, ou melhor, é que é um segmento insisten-
te, pois sua luta para ser ouvido pelos governos, já 
vem desde 1993, quando o então ministro da In-
dústria e Comércio José Eduardo de Andrade Vieira 
implantou a Câmara Setorial do Setor de Serviços, 
pensado, elaborado e implantado pela FEA/USP, 
que teve fôlego até a gestão da ministra Dorothea 
Werneck, mas infelizmente também se perdeu no 

tempo, e com ele foi para o lixo, informações rele-
vantes,  coletadas,  praticamente, de todos os seg-
mentos de serviços. 

Pois bem, neste contexto, quando cheguei ao 
Parlamento Brasileiro, precisava urgentemente en-
contrar uma maneira de jogar luz neste setor, foi 
quando surgiu a ideia da criação da Frente Par-
lamentar Mista em Defesa do Setor de Serviços, 
da qual tenho a honra de coordená-la, e que tem 
contribuído para quebra de paradigmas históricos 
e mudança de cenário. A Frente tem sido o amálga-
ma que reúne os vários segmentos que compõem 
o setor de serviços, representados por suas entida-
des, que por sua vez são grandes parceiras nesta 
luta, e a Fenavist do presidente Odair Conceição é 
uma das mais atuantes. Ainda não conseguimos ser 
ouvidos pelo governo, como entendemos mere-
cer, mas no Congresso nossa voz tem ecoado com 
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 “Serviço é uma atividade econômica dos se-
tores público e privado exercido por pessoas físi-
cas ou jurídicas, legalmente estabelecidas para o 
fim que se destinam, fruto primordial do esforço 
humano, ainda que envolva, de forma acessória, a 
transferência de bens materiais, tendo como carac-
terísticas: a intangibilidade, a inseparabilidade do 
prestador de serviços, a simultaneidade de produ-
ção e consumo e a variabilidade.” (Câmara Seto-
rial/1993)

	 O setor de serviços, apesar de representar 
quase 70% do PIB, de maneira geral, não é convida-
do para se sentar à mesa de discussões sobre a ela-
boração de política econômica.  Logicamente nada 
contra a indústria, agricultura, construção civil, e 
outros, setores da mais alta relevância para a nos-
sa economia, mas já passou da hora de se acabar 
com o isolamento de um setor que tem absorvido 

grande parte da mão de obra descartada daqueles 
setores, portanto,  tem contribuído, e muito, para 
manutenção dos empregos, como comprovam to-
das as estatísticas à respeito. 

 
A impressão que se tem é que nossas autori-

dades, notadamente da área econômica, ainda não 
entenderam a importância e o dinamismo do setor, 
não só como vetor de impulsão da produção e do 
crescimento da indústria, por força da tecnologia 
da informação, mas também como fundamental 
parceiro para que as empresas continuem compe-
tindo num mundo globalizado. Não dá mais  para 
continuarem tratando o segmento, somente, como 
um apêndice do setor industrial e da agricultura, 
paradigma esse há muito desgastado e ultrapassa-
do, como demonstram as políticas desenvolvidas 
nos países mais desenvolvidos. A verdade é que o 
setor de serviços precisa, urgentemente, ser enxer-

3. “Um setor que tem peso
no PIB e no PEA, mas não tem
voz junto ao  governo”

por Laércio de Oliveira – Deputado Federal
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Secretária de Comércio e Serviços do Ministério da 
Indústria, Desenvolvimento e Comércio Exterior, - 
aliás já apresentamos proposta no Congresso Na-
cional para acrescentar a palavra serviços ao nome 
do Ministério - no âmbito do Plano Brasil Maior, 
grupo 05,  da qual a Frente tem participado efeti-
vamente, juntamente com entidades de serviços de 
nível nacional. Os trabalhos desenvolvidos naquele 
Fórum, coordenado com muita competência pelo 
secretário Humberto Luiz Ribeiro da Silva, já rendeu 
bons frutos, neste nosso doloroso caminho, como 
à aprovação da NBS – Nomenclatura Brasileira de 
Serviços – que elevou serviços a categoria de pro-
duto, onde a parceria com a Frente de Serviços foi 
de suma importância;   o Programa SERVIS  – Pro-
grama de Excelência em Serviços -, uma parceria 
do MDIC com o INMETRO, sendo que o mesmo já 
está sendo testado pelo  setor supermercatista; a 
Edição do Atlas Nacional de Comércio e Serviços, 
-  criação de um referencial público de informações 
econômicas sobre o setor terciário no País, a fim de 
orientar as políticas públicas e os investimentos pri-
vados -  desenvolvido em parceria com IBGE, IPEA 

e SEBRAE, e os SIMBRACS - Simpósios Brasileiro 
de Políticas Públicas para Comércio e Serviços - o 
maior evento realizado pelo Governo Federal em 
prol do desenvolvimento do setor terciário. É um 
Fórum onde se reúnem as lideranças do setor pú-
blico e do setor privado para discutir as principais 
questões que afetam a competitividade e a produ-
tividade dos segmentos de Comércio e Serviços no 
Brasil, além de apresentar e divulgar instrumentos 
para melhoria do ambiente de negócios e fortaleci-
mento do setor produtivo brasileiro, dentre outras 
atividades, como o intercâmbio reiterado entre os 
empresários brasileiros e de outros países, notada-
mente do mundo asiático. 

Como se vê; a luta, apesar de árdua, tem vali-
do a pena, pois estamos caminhando, mas ainda 
não tem sido o suficiente para obtermos vitórias 
mais expressivas, por isso não devemos nos es-
morecer, pois estamos dando passos, ainda deva-
gar; é verdade, para um futuro melhor,  e a porta 
que se abriu no MDIC, pode ser o caminho para 
que o setor seja visto e respeitado, e os seus nú-
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muita força, onde já obtemos algumas importantes 
vitórias, como nos recentes debates sobre a  regu-
lamentação da terceirização e o fim da multa inde-
nizatória de 10% do FGTS, por exemplo, ocasião em 
que tivemos a alegria de ver centenas de empresá-
rios pressionando Deputados e Senadores de suas 
bases e ainda marcaram presença nas galerias da 
Câmara, fato, inédito, e decisivo, que culminou com 
a esmagadora votação a favor do PLP 200/2012, 
que pois fim a multa; pelo menos na Câmara dos 
Deputados. 

Infelizmente a insensibilidade da área econômi-
ca do governo, forçou a Presidente a vetar o pro-
jeto, uma atitude, no mínimo equivocada, como 
demonstra a estagnação total do setor produtivo. 
Segundo aqueles técnicos burocratas, o governo 
não podia deixar de arrecadar os  R$ 2 bilhões vin-
dos da multa, pois iria comprometer o programa 
minha casa minha vida, mas contraditoriamente, 
joga no lixo  R$ 28 bilhões só com o atraso de ape-
nas seis obras do PAC.(Estadão - 26/05-economia)  
O mais lamentável, é que há muito tempo aquela 

multa indenizatória  já cumpriu o seu papel.  O se-
tor produtivo não precisaria andar de pires na mão, 
atrás de desonerações e incentivos, se os penduri-
calhos tributários, como esta malfadada multa, e a 
espantosa burocracia fossem eliminados, além da 
aplicação correta, honesta e transparente, mesmo, 
desta absurda carga tributária. As desonerações, 
tidas como um favor do governo, como se tem vis-
to, não tem surtido o efeito esperado, exatamen-
te pelo tamanho do chamado custo Brasil. Aliás o 
setor de serviços foi o menos contemplado.  Os 
empreendedores brasileiros, não querem receber 
favor de governo nenhum, querem apenas que eles 
não atrapalhem, e, pelo menos, apliquem bem os 
impostos arrecadados, na medida em que os em-
preendedores, únicos geradores de riqueza, são 
penalizados duas vezes, quando são obrigados a 
oferecer saúde, treinamento, transporte e refeições 
aos seus colaboradores. 

Mas mesmo neste diapasão, não podemos dei-
xar de aplaudir, valorizar, apoiar e incentivar o traba-
lho que, novamente, está sendo desenvolvido pela 
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Por fim, não posso deixar de mencionar o 
terrorismo que algumas Centrais Sindicais, e, 
principalmente, a Anamatra – Associação Na-
cional dos Magistrados do Trabalho, ideologi-
camente têm feito  contra a regulamentação 
da terceirização, repetindo incansavelmente o 
mantra mentiroso, de que o Projeto de Lei n° 
4330/2004, tirará direitos dos trabalhadores e 
que os trabalhadores terceirizados sofrem mais 
acidentes de trabalho do que os demais traba-
lhadores. A realidade dos fatos é muito diferen-
te do que pregam, como comprova o Anuário 
Estatístico da Previdência Social de 2009, seção 
IV – acidentes do trabalho – elaborado com base 
nos números da CAT – Comunicação de Aciden-
tes do Trabalho -, que desmascaram os números 
divulgados pela FUP – Federação Única dos Pe-
troleiros – usados irresponsavelmente pela CUT 
e ANAMATRA para desmoralizar o processo de 
terceirização, na medida em que o referido re-
latório, deixa claro que o  segmento de petró-
leo, principalmente do Rio de janeiro, sede da 

FUP,  os serviços relacionados com extração de 
petróleo, gás e refino de petróleo, teve uma taxa 
de mortalidade de 34.81 sendo que  os serviços 
terceirizados, naquele Estado, participaram com 
uma taxa de mortalidade de 8,73 para cada  100 
mil vínculos. 

Quanto aos direitos trabalhistas, o PL não só 
mantém todos os já existentes, inclusive aqueles 
estabelecidos em convenções e acordos coleti-
vos, como ainda aumenta-os; como a respon-
sabilidade solidária do contratante, em relação 
aos direitos trabalhistas e a extensão das mes-
mas condições de segurança e saúde; de re-
feição e de transporte disponíveis na empresa 
contratante. Não é sem sentido, que a proposta 
esta sendo chamada de PL de proteção ao tra-
balhador terceirizado. 

Deputado Federal Laercio de Oliveira SDD/SE, 
Presidente da Frente Parlamentar Mista em Defe-
sa do Setor de Serviços.
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meros falam por si só, como nos mostra a PAS - 
Pesquisa Anual  de Serviços – do IBGE. Segundo 
a pesquisa, o grupamento do  setor de Serviços 
Empresariais não Financeiros, contava, em 2011,  
com   1.081.012 milhão empresas, que empregaram 
11.398 milhões de trabalhadores. Esta pesquisa es-
tuda sete grupamentos:  Serviços prestados princi-
palmente às famílias; Serviços de informação e co-
municação; Serviços profissionais, administrativos 
e complementares; Transportes, serviços auxiliares 
aos transportes e correio; Atividades imobiliárias; 
Serviços de manutenção e reparação.

Segundo a pesquisa, o grupamento de Serviços 
profissionais, administrativos e complementares, 
onde os serviços terceirizados estão inseridos, era 
composto de 340.032 mil empresas que emprega-
ram 4.724 milhões de pessoas, ou seja: 41,4% do 
total do setor de Serviços Empresariais não Finan-
ceiros.  As Atividades de vigilância, segurança priva-
da, transporte de valores, monitoramento de siste-
mas de segurança e de investigação, empregaram 

em 2011, segundo o IBGE, 667.986 mil pessoas, pa-
gando salário médio de 2,3 salários mínimos, com 
uma produtividade equivalente a R$ 30.974,00. So-
mente os setores de vigilância, limpeza e mão de 
obra, com muita afinidade entre si, empregaram 
em 2011, 2.378.070 milhões de pessoas. Destarte, 
que estes dados estão  muito próximos dos núme-
ros divulgados pelos respectivos segmentos.

Com esta representatividade, o setor de servi-
ços terceirizados, não pode continuar sendo sim-
plesmente ignorado pelas políticas públicas de go-
verno, que precisa urgentemente ser mais flexível 
com assuntos muito caros para o setor, como o tér-
mino das “pornográficas” alíquotas do PIS/COFINS, 
vigentes desde a implantação da não cumulativida-
de, que estão aniquilando com a competitividade 
das empresas; o término, já, da ilegal multa de 10% 
do FGTS; a modernização da Lei de Licitações, não 
nos moldes do RDC – Regime Diferenciado de Con-
tratações – um monopólio das grandes empreitei-
ras, e ainda, a regulamentação da terceirização. 
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4. A Segurança Privada no mundo



e, principalmente, nos seus clientes. A terceiriza-
ção funciona assim como um poupador de tem-
po e energia para que seus contratantes possam 
executar suas estratégias de negócio. Este mes-
mo caminho está sendo trilhado pelo Brasil.

- Europa

De acordo com a Confederação Européia de 
Serviços de Segurança (CoESS), o mercado eu-
ropeu de segurança privada, composto pelos 
28 países da Comunidade Européia mais Bós-
nia, Macedônia, Noruega, Suécia, Suíça e Tur-
quia, movimentou em 2010 (seu último dado 
disponível) cerca de € 35 bilhões com tendência 
de crescimento na maioria dos países, apesar 
da crise econômica que a região já enfrentava 
àquela época. Apenas Espanha, Portugal e Gré-
cia apresentavam, ao final daquele ano, uma cla-

ra tendência de queda em seus mercados, com a 
Itália demonstrando ainda estabilidade em seus 
números, que viriam a cair logo em seguida.

O mercado europeu apresenta diferentes 
níveis de maturidade, dependendo dos países 
analisados. Países como Alemanha, França, Rei-
no Unido, Itália, Espanha, Holanda, e Turquia, 
por exemplo, possuem mercados bem desenvol-
vidos e regulamentados, com altos níveis de ter-
ceirização, enquanto aqueles do Leste Europeu 
ainda consolidam seus segmentos de seguran-
ça privada terceirizada. Em todos eles, porém, o 
movimento de terceirização é uma realidade em 
constante crescimento, adotada pelos tomado-
res de serviço como uma estratégia de gestão 
corporativa o que beneficia o setor local de se-
gurança privada, incluindo o de transporte de 
valores.
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A terceirização é um fenômeno mundial e o seu 
processo de crescimento é irreversível. Seu apareci-
mento se deu durante a 2ª Guerra Mundial, quando 
a indústria bélica americana e britânica, pressionada 
pela urgência e na busca pela eficiência, começou a 
dedicar a terceiros as atividades não vitais à produ-
ção de armamentos, equipamentos, veículos e navios. 
O sistema mostrou-se tão eficiente que, ao final do 
confronto e com os países retornando às atividades 
econômicas normais, começou a ser utilizado pelas 
empresas em geral, em especial nos Estados Uni-
dos. Naquela época, as principais áreas a terem seus 
serviços terceirizados foram SEGURANÇA, limpeza e 
conservação e transportes. Mais tarde, e com o apa-
recimento de novas atividades e tecnologias, incorpo-
raram-se os serviços de alimentação, contabilidade, 
assessoria jurídica, recursos humanos, serviços de in-
formática e processamento de dados e atendimento 
ao cliente (call centers).

Em 1995 a  American Society for Training & De-
velopment (ASTD), calculou que o nível de terceiri-
zação nos Estados Unidos já era superior a 68%, ou 
seja, de cada 10 serviços demandados pelas em-
presas 6,8 já eram fornecidos por terceiros. Existem  
razões para acreditar que os índices europeus, es-
pecialmente na chamada Europa Ocidental, devam 
ser atualmente iguais ou até superiores ao Norte 
Americano.

É importante observar que, mesmo nestes 
países, o conceito de terceirização foi evoluin-
do até se tornar uma ferramenta estratégica de 
gestão, como a conhecemos hoje. Sua base con-
ceitual é de que, em um mundo competitivo e 
global como o que vivemos hoje, é fundamental 
que as empresas se concentrem na sua atividade 
fim, focando toda a sua energia e criatividade 
no seu negócio, seu mercado, seus concorrentes 

4. A Segurança Privada no mundo
Nota: Parte do texto extraído do III ESSEG, já que ainda 
representa os últimos dados disponíveis sobre o tema.
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Faturamento da Segurança Privada
na Europa* e Principais Países – 2010
(em € bilhões)

Fonte: Confederation of European Security Services (CoESS)  – www.coess.eu 
CoESS Facts and Figures – 2011

(*) 34 países representados pela CoESS = Todos os 28 países da Comunidade 
Européia mais Bósnia, Macedônia, Noruega, Suécia, Suíça e Turquia
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Dados da Segurança Privada na Europa – 2010

Fontes: Confederation of European Security Services (CoESS)  – www.coess.eu 
CoESS Facts and Figures – 2011
Dados sobre o Brasil (2012): Estimativas de 420 mil Policiais Militares no País;  
População de 195,5 milhões e 630 mil  Vigilantes.
População em 2010 (Censo IBGE) = 195.497.797
IBGE – www.ibge.gov.br 

36

IV ESSEG - ESTUDO DO SETOR DE SEGURANÇA PRIVADA - 2014



29

5. Números do Setor (Base 2013)
- América Latina

O mercado composto pelos países da Améri-
ca Latina pode ser ainda considerado novo, com a 
maioria das empresas possuindo menos de 25-30 
anos, e forte dependência dos Setores Públicos em 
seus respectivos países. 

Muitos países carecem de legislação adequa-
da e sofrem com a concorrência informal e des-
preparada, quadro que vem sendo melhorado ao 
longo dos últimos anos. De acordo com a FEPASEP 
– Federação Panamericana de Segurança Privada, 
em 2011 o Brasil tinha cerca de 1,4 milhão de Vigi-
lantes informais, número 2,5 vezes maior que o de 
Vigilantes formalmente contratados, proporção só 
superada pelo México, com 2,75 vezes.

Ainda de acordo com a Federação, no período 
de 2000 a 2011, a Segurança Privada Latino-Ame-
ricana contratou formalmente 356.000 novos Vi-
gilantes, enquanto que o contingente de policiais 
reduziu em mais de 517.000. 

- Argentina: De acordo com o Presidente da CA-
ESI – Camara Argentina de Empresas de Seguridad e 
Investigación, Sr. Aquiles Gorini, existem no país vizi-
nho cerca de 1.700 empresas de segurança privada, 
contratando legalmente 150.000 vigilantes. Embora 
tenha uma economia de cerca de 1/3 da brasileira, 
o país possui apenas 28% menos empresas que o 
Brasil o que demonstra um mercado muito mais pul-
verizado que o nosso, com um número maior de pe-
quenas empresas. Aqui a média simples do número 
de vigilantes por empresa é de 265 enquanto que na 
Argentina este número é de apenas 88. Outro nú-
mero que impressiona, e que também aponta para 
um mercado mais pulverizado, é o de número de 
veículos de supervisão e uso geral no país – cerca de 
12.000, contra 9.604 no Brasil.

A Região Latino-Americana é considerada 
pelo mercado como a de maior potencial para a 
segurança privada no mundo, com taxas anuais 
de crescimento de 5 a 7%. Os principais merca-
dos são México, Colômbia e Argentina, além do 
próprio Brasil, o maior de todos.
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Evolução do Número de Empresas
de Segurança Privada 2002 - 2013

Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Privada
41

5.1 – Número de Empresas
Em comparação com 2004 (1.420 empresas), 

observa-se um crescimento nestes 9 anos de mais 
de 68% no número de empresas, índice um pouco 
superior ao crescimento do número de vigilantes 
(60%) no mesmo período, indicando que, conforme 

já constatado na pesquisa anterior, estas novas em-
presas são, na sua maioria, de menor porte. Mes-
mo considerando a quantidade de empresas que 
abrem e fecham no segmento a cada ano, o saldo 
de quase 1.000 empresas mostra o crescimento da 
competitividade no setor em todas as regiões do 
País. 
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5. Números do Setor (Base 2013)
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Como em quase todos os mercados no País, a Região Sudeste concentra a maior parte 
das empresas de segurança privada, com quase 43% delas ou 1.022 das 2.392 empresas 
do setor, seguida da Região Sul, com 483 empresas.

A Região Norte apresentou um pequeno decréscimo no número de empresas, dentro 
da margem de erro do estudo, enquanto que na Região Centro-Oeste, o Estado de Goiás 
e o Distrito Federal concentram a maior parte das empresas, principalmente por conta 
dos serviços demandados pelo Governo Federal.

Distribuição das Empresas por Região

43

Distribuição das Empresas por Região

Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Privada
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Estimativa da Distribuição dos Trabalhadores por Região

Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Privada
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5.2 – Número de Trabalhadores no Setor

Em comparação com o nú-
mero de vigilantes em 2004 (400 
mil), observa-se um crescimento 
de quase 60% em 9 anos.
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Também na distribuição da mão de obra en-
contra-se a mesma concentração na Região Su-
deste, com 48,7% dos cerca de 696 mil trabalha-
dores empregados pelo setor. A Região Nordeste 
é o 2º maior empregador do Brasil, embora tenha 
menos empresas que o Sul, o 2º no número de 
empresas. Como já observamos antes, este qua-
dro deve se inverter ainda em 2014.

Estes dados sugerem que a concentração de 
mercado nas mãos de empresas de maior porte é 
maior no Nordeste e que no Sul o mercado está 
um pouco mais pulverizado. Pode-se ainda infe-
rir que as empresas da Região Nordeste utilizam 
menos os recursos da Segurança Eletrônica.

O destaque positivo fica para o Centro-Oeste 
e o Norte com 38,3% e 19,1% de crescimento de 
vigilantes em 2013 em comparação com 2012. Na 
primeira região os Estados que mais contribuí-
ram para estes índices foram Goiás e o Distrito 
Federal, enquanto que no Norte quase todos os 
Estados apresentaram crescimento, a exceção de 
Roraima, que teve uma queda de 28% no número 
de vigilantes contratados.

Juntamente com o Nordeste, a Região Su-
deste apresentou estabilidade no número de 
trabalhadores enquanto que na Região Sul 
houve uma redução no número de trabalha-
dores ativos de quase 19% em 2013 sobre 
2012.

Os motivos: Empresários e Dirigentes re-
gionais creditam a redução no número de 
trabalhadores à perda ou redução de contra-
tos causada pelos aumentos dos custos tra-
balhistas em 2013. Os impactos negativos das 
Convenções Coletivas neste ano, com reajus-
tes médios reais de 17% nos salários e da Lei 
12.740, de dezembro/2012, que versa sobre 
o Adicional de Periculosidade de 30%, foram 
as causas principais da redução e seus efeitos 
ainda serão sentidos pelo setor pelos próxi-
mos anos.

Nota: Embora regulamentada apenas em 
03/12/2013, o pagamento do Adicional de 
que trata a Lei 12.740 foi antecipado por mui-
tas empresas, já durante o ano de 2013, em 
um grande número de Estados da Federação.
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Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Privada

Estimativa da Distribuição dos Trabalhadores por Região
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Faturamento por Região

49

5.3 – Faturamento do Setor

Faturamento por Região

A Região Nordeste é agora a 2ª em fatura-
mento no País, ultrapassando em mais de meio 
bilhão de Reais o resultado da Região Sul, em 
uma tendência que já era apontada no III ESSEG.

No quadro comparativo abaixo, podemos 
também observar com mais clareza a queda de 
faturamento na Região Sul e o aparente desequi-

líbrio entre este dado e o seu número de empre-
sas e de trabalhadores. Os Estados responsáveis 
por esta queda foram o Rio Grande do Sul e San-
ta Catarina, onde o número de empresas ficou 
praticamente estável, indicando a perda ou redu-
ção de contratos como a causa principal. O Para-
ná, por sua vez, apresentou crescimento isolado 
na Região.
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Empresas

51

5.4 – Comparativo do Número de Empresas,
Trabalhadores e Faturamento, por Região, em %
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Faturramento

5342

Trabalhadores
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Recolhimentos de Impostos Federais por Região

55

5.5 – Recolhimentos de Impostos Federais por Região

Obs.: Incluso PIS, COFINS, CSLL, e IRPJ.

O setor é grande pagador de impostos Federais 
e Municipais. Junto com o ISS e os chamados Im-
postos Trabalhistas (FGTS, INSS e Sistema “S”), con-
tribuiu em 2013 com mais de R$ 12 bilhões para os 
cofres públicos, ou quase 29% do seu faturamento 
bruto. Em comparação com 2012, a carga tributária 
sobre o faturamento do setor subiu cerca de 1% 
em 2013.

Recolhimentos de Impostos Federais por Região
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Recolhimentos de Impostos Municipais por Região

5.6 – Recolhimentos de Impostos Municipais

Obs.: Especialmente de ISS – Imposto Sobre Serviços.

Recolhimentos de Impostos Municipais por Região

Nota: Existem ainda outras taxas municipais a considerar como IPTU e 
Taxas de Fiscalização que, assim como o ISS, variam de cidade a cidade. 
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Massa Salarial paga pelo Setor por Região
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5.7 – Massa Salarial Paga pelo Setor

Obs.: Incluso Vigilantes (44 hs semanais, 12x36 diurno e 12x36 
noturno), Supervisores, Gerentes, Pessoal Administrativo, etc.

Massa Salarial paga pelo Setor por Região
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Recolhimentos para o FGTS por Região
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5.8 – Recolhimento para o FGTS

Recolhimentos para o FGTS por Região
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Recolhimentos para o INSS, “Sistema S”, etc. por Região
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5.9 – Recolhimentos para o INSS, “Sistemas S”, etc

Obs.: Somente o valor referente às empresas e incluso o recolhi-
mentos ao INSS, “Sistema S” (Senac, Sesc e Sebrae, principalmente), 
Incra, Seguro Acidentes de Trabalho e Salário Educação.

Recolhimentos para o INSS, “Sistema S”, etc. por Região
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Pagamento de Indenizações Diversas por Região
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Pagamento de Indenizações Diversas por Região

5.10 – INDENIZAÇÕES

Obs.: Incluso Rescisão Sem Justa Causa, Aviso Prévio 
Indenizado e Indenização Adicional.
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Recolhimentos de Outros Encargos Sociais por Região

5.11 – Outros Encargos Sociais

Obs.: Incluso Aviso Prévio, Licença Paternidade, Auxílio 
Doença, Faltas Legais e Acidentes do Trabalho.

Recolhimentos de Outros Encargos Sociais por Região
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Pagamento de Benefício Alimentação por Região

Pagamento de Benefício Alimentação por Região

5.12 – Pagamento de Benefício de Alimentação

Obs.: Nos acordos coletivos de alguns Estados, encontrou-se também o 
pagamento adicional de cestas básicas, que somaram de R$ 180 a 190 
milhões em 2013, e que estão incluídos nos valores acima.
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Pagamento de Vale Transporte por Região

Pagamento de Vale Transporte por Região

5.13 – Pagamento de Vale Transporte

Obs.: Somente a parte paga pelo empregador.

70

IV ESSEG - ESTUDO DO SETOR DE SEGURANÇA PRIVADA - 2014



73

Consumo de Uniformes por Região

5.14 – Consumo de Uniformes

Consumo de Uniformes por Região
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Investimentos em Treinamento por Região
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5.15 – Investimentos em Treinamento

A carência de mão de obra e a crescente rotatividade explicam estes números. O 
setor investe fortemente na formação dos vigilantes ao mesmo tempo em que 
utiliza o treinamento continuado como ferramenta de retenção de funcionários.

Investimentos em Treinamento por Região
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Pagamento de Assistência Médica por Região

O fornecimento do benefício de Assistência Médica Complementar 
é encontrado nos acordos coletivos de alguns Estados.

5.16 – Pagamento de Assistência Médica

Pagamento de Assistência Médica por Região
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Pagamento de Seguro de Vida por Região

Pagamento de Seguro de Vida por Região

5.17 – Seguro de Vida

Todos os Acordos Coletivos contemplam este benefício, cujo valor in-
dividual varia por Estado e foi assim considerado para o cálculo total.
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Despesas Operacionais por Região

Outros dados de relevância para o Setor

5.18 – Despesas Operacionais

Obs.: Incluso Equipamentos, Exames Médicos de Saúde Ocupacional, Fiscalização, 
Reserva Técnica, EPIs, Custo de Reposição da Infra-Jornada etc.

Despesas Operacionais por Região
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Evolução da Compra de Armas Letais - 1990 a 2013

5.19 – Armas Letais
De acordo com a Polícia Federal, as armas mais autorizadas 
para as empresas de segurança privada são:

Nota: Os picos de crescimento 
observados em 1995 e em 2002 
refletem o grande número de 
empresas abertas naqueles anos.

O menor número de novas ar-
mas adquiridas em 2013 reflete 
o baixo crescimento do mercado. 
A utilização de armas não letais, 
como “Tasers” e similares, conti-
nua crescendo ano a ano, mos-
trando uma tendência à exemplo 
do que já ocorre nos chamados 
mercados mais desenvolvidos e 
maduros. 

Fonte: Diário Oficial da União e Boletins Fenavist - (em unidades)
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Evolução da Compra de Armas Letais - 1990 a 2013
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Evolução da Compra de Munições - 1990 a 2013
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5.20 – Munições

Evolução da Compra de Munições - 1990 a 2013

Nota: O pico de crescimento observado em 1995 reflete o 
grande número de empresas abertas naquele ano.

A exemplo do observado na compra de armas, também 
nas munições o menor número  reflete o baixo crescimento 
do mercado.

Fonte: Diário Oficial da União e Boletins Fenavist – (em unidades)
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Distribuição dos Carros Forte e Veículos Leves de Transporte por Região
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5.21 – Carros Forte

Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação 
Geral de Controle de Segurança Privada

De acordo com a Polícia Federal, as 131 Empre-
sas de Transporte de Valores existentes no mercado 
no final de 2013, administram uma frota de 4.775 
Carros Fortes e 789 veículos leves para o mesmo 
uso, em todo o País. O número de veículos utiliza-
dos é um importante indicador do segmento e em 
2013 mostrou um crescimento de 7,5% sobre 2012. 

Distribuição dos Carros Forte e Veículos Leves de Transporte por Região
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Este crescimento, porém não foi uniforme em todas as Regiões do País, 
como podemos observar na tabela a seguir.

Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Privada



Distribuição dos Carros Forte por Região - 2013

Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Privada
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Distribuição dos Carros Forte por Região – 2013 X 2012

Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Privada

A partir do número de Carros Forte é possível 
fazer uma série de análises sobre a evolução do 
segmento de Transporte de Valores, considerando 
sempre as diferenças entre as Regiões e Estados do 
País. A reorganização do setor bancário, a estabili-
dade da moeda  e a crescente utilização de cartões 
de débito e de crédito reduziram a frota alocada 

para este segmento em alguns mercados nos últi-
mos 8 anos. A maioria das empresas procurou com-
pensar a redução dos seus mercados tradicionais 
com a prestação de outros serviços como a custó-
dia de valores e documentos e seu processamento, 
além da gestão, manutenção e abastecimento de 
caixas eletrônicos. 
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Evolução da Quantidade de Carros Forte por Região – 2005/2013
(Somente Carros Fortes)

Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Privada
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Distribuição dos Carros Forte por Estado – 2013 X 2012

Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Privada

Na análise por região desta-
que fica para o Nordeste e gran-
de parte da Região Norte, onde 
a compensação proporcionada 
por novos serviços foi somada 
ao crescimento da renda na re-
gião, alavancado principalmen-
te pelos programas sociais do 
Governo. Praticamente todos os 
Estados destas regiões apresen-
taram crescimento substancial 
da sua frota, mostrando grande 
vigor na terceirização.

A Região Sudeste, tradicio-
nal centro financeiro do País, foi 
a que mais sentiu a redução da 
demanda do segmento bancário, 
apresentando decréscimo da sua 
frota nos últimos anos. No Centro
-Oeste o Estado do Mato Grosso 
apresentou o maior crescimento, 
seguido de Goiás. No Sul a velo-
cidade de crescimento reduziu-se 
de 2012 para 2013, mas no acu-
mulado desde 2005 apresenta 
importante evolução.
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Distribuição dos Veículos por Região
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Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Privada

O setor é grande consumidor de veículos para 
Escolta Armada, Supervisão e uso geral. No final de 
2013, a Polícia Federal registrava 3.260 veículos de 
Escolta Armada mais 6.344 para outros usos, totali-
zando 9.604 veículos em operação.

5.22 – Veículos para Escolta Armada e Uso Geral

Distribuição dos Veículos por Região

Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Privada
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Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral 
de Controle de Segurança Privada e Fenavist – II e III ESSEG
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Distribuição e Evolução da Quantidade de Cursos 
de Formação por Região – 2005/2013

Um importante recurso do setor, o segmento 
formado pelos Cursos de Formação de Vigilantes 
vem acompanhando o crescimento da Seguran-
ça Privada e do número de Vigilantes nos últimos 
anos por todo o País, com destaque para as Regi-
ões Norte e Nordeste.

Com crescimento de 36,5% em 8 anos, é utiliza-
do não apenas para a formação de novos Vigilan-
tes, mas também para reciclagem e adaptação às 
novas tecnologias e equipamentos.

5.23 – Cursos de Formação

Distribuição e Evolução da Quantidade de Cursos 
de Formação por Região – 2005/2013

Fonte: Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Controle de Segurança Privada e Fenavist – II e III ESSEG
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6. Metodologia Utilizada



Fizemos uma estimativa conservadora, utilizando 
como base os cerca de 625 a 645 mil Vigilantes e o va-
lor máximo por vigilante/mês utilizado nos contratos 
de prestação de serviço, de acordo com os Cadernos 
Técnicos do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão – 2013 ( www.comprasnet.gov.br ). Os valo-
res foram regionalizados e multiplicados pelo núme-
ro de Vigilantes em cada Região. Consideramos tam-
bém os 3 tipos de carga horária – 44 horas semanais 
(estimados em 20% dos trabalhadores), 12x36 Diurno 
(estimados em 45% dos trabalhadores) e 12x36 No-
turno (estimados em 35% dos trabalhadores). 

Obs.: O valor final obtido foi reduzido em 20% para 
ajustar os valores reais médios cobrados pelas empre-
sas de segurança nos seus contratos de prestação de 
serviço, nos mercados público e privado.

A tabela é uma comparação dos dados dos itens 
5.1, 5.2 e 5.3. Para as Regiões do País, utilizamos a 
divisão oficial, como segue:

6.3 – Faturamento do Setor 6.4 – Distribuição do Número
de Empresas, Trabalhadores
e Faturamento, por Região

- Região Centro-Oeste – Distrito Federal, Goiás, 
Mato Grosso do Sul e Mato Grosso.

- Região Nordeste – Alagoas, Bahia, Ceará, Ma-
ranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do 
Norte e Sergipe.

- Região Norte – Acre, Amazonas, Amapá, Pará, 
Rondônia, Roraima e Tocantins.

- Região Sudeste – Espírito Santo, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro e São Paulo.

- Região Sul – Paraná, Santa Catarina e Rio 
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Para os cálculos, utilizamos sempre uma abor-
dagem conservadora, preservando assim uma 
margem segura de erro e evitando exageros nu-
méricos. A margem de erro estimada neste estudo 
está entre 5 e 10%, para mais ou para menos, e a 
porcentagem utilizada para as faixas de valores é 
de até 2 a 4%.

A maior parte dos dados foi obtida nos arquivos 
e boletins da Fenavist, no II e III ESSEG e, principal-
mente, no Departamento de Polícia Federal – CG-
CSP – Coordenação Geral de Controle de Seguran-
ça Privada.

As informações qualitativas foram obtidas a 
partir dos questionários respondidos por empresá-
rios e líderes sindicais de todo o País.

Obs.: Todos os valores de piso salarial e benefí-

6. Metodologia Utilizada

cios utilizados neste estudo têm como base os Acor-
dos Coletivos em vigor no ano de 2013.

A seguir detalhamos a metodologia e o rotei-
ro de cálculo de cada um dos dados mencionados 
neste relatório.

Obtido a partir de dados do Departamento 
de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral 
de Controle de Segurança Privada – Base Dezem-
bro/2013. 

Obtido a partir de dados do Departamento de Po-
lícia Federal – CGCSP – Coordenação Geral de Contro-
le de Segurança Privada – Base Dezembro/2013. 

Todos os dados e estimativas deste estudo referem-se ao ano de 2013

6.1 – Número de Empresas no Setor

6.2 – Número de Empregados no Setor
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Consideramos apenas o ISS e uma alíquo-
ta média entre 4,2 e 4,3%, obtida na pesquisa 
com os empresários e os Sindicatos, calculada 
sobre o faturamento regionalizado do setor.

Com base na distribuição dos trabalhado-
res e de acordo com o piso salarial, adicio-
nais  e acordos coletivos em cada Estado da 
Federação, calculamos primeiramente a massa 
salarial por Estado e depois os totais regionais 
e do País. Incluímos 20% no valor final para 
acomodar os funcionários administrativos, en-
carregados, supervisores, gerentes etc. Con-

sideramos ainda os vigilantes com escala de 
trabalho 12x36 (diurno e noturno) e seus adi-
cionais de periculosidade e de trabalho notur-
no, e multiplicamos por 13,3 meses para con-
templar o 13º salário e o adicional de férias.

Também levamos em consideração os vi-
gilantes de transporte de valores e seus pisos 
salariais e adicionais.

Com base na massa salarial calculamos a 
alíquota de 8% para o FGTS, mais 2% para 
incluir a provisão para dispensas, mais 0,24% 
referentes aos 8% sobre Aviso Prévio, Auxílio 
Doença, Faltas Legais, Licença Paternidade e 
Acidentes de Trabalho, conhecidos pelo mer-
cado como “Encargos do Grupo B”.

6.6 – Recolhimento de Impostos 
Municipais

6.7 – Massa Salarial Paga pelo Setor
6.8 – Recolhimento para o FGTS
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6.5 – Recolhimento de Impostos Federais

Utilizamos a alíquota de 8,10% para o cálculo 
dos impostos federais, de acordo com as alíquotas 
utilizadas para o setor, conforme abaixo.
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da Federação, calculamos o valor total deste be-
nefício, considerando o valor diário do vale refei-
ção, conforme o Estado, multiplicado por 22 dias 
para os trabalhadores e vigilantes de 44 hs. sema-
nais e por 16 dias para aqueles com escala 12x36.

Nos acordos coletivos de alguns Estados, en-
contramos também o pagamento adicional de 
cestas básicas, que somaram de R$ 180 a 190 mi-
lhões em 2013, e que foram  somados aos valores 
totais do benefício, regionalmente.

Calculado com base na média nacional, de 
R$ 5,85 por dia, descontados os 6% pagos pelo 
trabalhador. Foram considerados 21,41 dias/mês 
para os trabalhadores e vigilantes de 44 hs. e 
15,21 dias/mês para aqueles com escala 12x36. 
O valor resultante foi multiplicado por 11 meses, 
para descontar o período de férias. 

Calculado com base nos Cadernos Técnicos do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
de 2013, válidos para cada Estado, anualizado e 
multiplicado pelo número de trabalhadores.

Calculado com base nos Cadernos Técnicos 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, de 2013, válidos para cada Estado, anu-
alizado e multiplicado pelo número de trabalha-
dores.

Anualizamos o valor deste benefício, confor-
me os acordos coletivos de cada Estado da Fe-
deração que o inclui, multiplicado pelo número 
estadual de trabalhadores.

6.13 – Pagamento de Vale Transporte

6.14 – Consumo de Uniformes

6.15 – Investimento em Treinamento

6.16 – Assistência Médica
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Para o INSS consideramos somente o valor refe-
rente às empresas, com uma alíquota total de 28,8% 
que inclui também recolhimentos para o “Sistema 
S” (Senac, Sesc e Sebrae, principalmente), Incra, 
Seguro Acidentes de Trabalho e Salário Educação. 
Incluímos mais 0,87% referentes aos 28,8% sobre 
Aviso Prévio, Auxílio Doença, Faltas Legais, Licença 
Paternidade e Acidentes de Trabalho, conhecidos 
pelo mercado como “Encargos do Grupo B”.

Obs.: A alíquota utilizada foi obtida a partir do 
consenso dos empresários participantes na pesquisa.

Consideramos um valor de 11,57%, calculado 
sobre a massa salarial. Sobre este valor também 

incide INSS e outras contribuições. Inclui: Resci-
são Sem Justa Causa, Aviso Prévio Indenizado e 
Indenização Adicional.

Obs.: A alíquota utilizada foi obtida a partir 
do consenso dos empresários participantes na pes-
quisa.

Consideramos um valor de 3,02%, calculado 
sobre a massa salarial. Sobre este valor também 
incide INSS e outras contribuições. Inclui: Licença 
Paternidade, Auxílio Doença, Faltas Legais, Aviso 
Prévio e Acidentes do Trabalho.

Com base na distribuição regional dos traba-
lhadores e nos acordos coletivos de cada Estado 

6.10 – Indenizações

6.11 – Outros Encargos Sociais

6.12 – Pagamento de Benefício 
Alimentação

102

6.9 – Recolhimento para o INSS,
“Sistema S” etc
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Departamento de Polícia Federal – CGCSP – Co-
ordenação Geral de Controle de Segurança Pri-
vada – Base Dezembro 2013 e Fenavist – II e III 
ESSEG.

Análises feitas a partir de informações do De-
partamento de Polícia Federal – CGCSP – Coor-
denação Geral de Controle de Segurança Privada 
– Base Dezembro 2013.

Análises feitas a partir de informações do De-
partamento de Polícia Federal – CGCSP – Coor-
denação Geral de Controle de Segurança Privada 
– Base Dezembro 2013 e Fenavist - II e III ESSEG.

6.22 – Veículos para Escolta 
Armada e Uso Geral

6.23 – Cursos de Formação

6.24 – Fontes das Informações 
Utilizadas Neste Estudo
- Acordos Coletivos Estaduais – 2013, confor-
me arquivos da Fenavist
www.fenavist.org.br 

- Boletins Estatísticos da Fenavist - 2013
www.fenavist.org.br – Centro Fenavist de 
Estudos / Estatística

- Confederation of European Security Services 
(CoESS)
CoESS Facts and Figures – 2011 (o ultimo pu-
blicado)
www.coess.eu

- Departamento de Polícia Federal
CGCSP – Coordenação Geral de Controle de 
Segurança Privada
www.dpf.gov.br 

- Diário Oficial da União
www.portal.in.gov.br 

- IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística
www.ibge.gov.br 

- FEPASEP – Federação Panamericana de Se-
gurança Privada
www.fepasep.com 

- Tabelas de Limite Máximo para Contratação 
dos Serviços e Cadernos Técnicos do Ministé-
rio do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 
2013
www.planejamento.gov.br 
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Anualizamos o valor deste benefício, con-
forme os acordos coletivos de cada Estado da 
Federação, multiplicado pelo número estadual 
de trabalhadores.

Calculadas com base nos Cadernos Técni-
cos do Ministério do Planejamento, Orçamen-
to e Gestão, de 2013, válidos para cada Esta-
do, anualizado e multiplicado pelo número de 
trabalhadores.

Inclui: Equipamentos, como Coletes e Arma-
mentos, Exames Médicos de Saúde Ocupacio-
nal, Fiscalização, Reserva Técnica, EPIs, Custo 
de Reposição da Intra-Jornada etc.

Análises feitas a partir de informações publi-
cadas no Diário Oficial da União pelo  Departa-
mento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação 
Geral de Controle de Segurança Privada – Base 
Dezembro 2013 e coletadas pela Fenavist.

Análises feitas a partir de informações publi-
cadas no Diário Oficial da União pelo  Departa-
mento de Polícia Federal – CGCSP – Coordenação 
Geral de Controle de Segurança Privada – Base 
Dezembro 2013 e coletadas pela Fenavist.

Análises feitas a partir de informações do 

6.20 – Munições

6.21 – Carros Forte

6.17 – Seguro de Vida

6.18 – Despesas Operacionais

6.19 – Armas Letais
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7. A Fenavist



“Liderar o segmento empresarial representa-
do com reconhecida influência no desenvolvi-
mento das atividades da segurança privada, da 
sociedade e dos poderes constituídos.”

	
	 A Fenavist tem o compromisso de repre-

sentar com ética e excelência os interesses da Se-
gurança Privada no Brasil, assegurando sua credi-
bilidade, resultados e sustentabilidade, através de:

 
•	 Investimentos constantes na capacitação 

dos seus colaboradores, diretores e representa-
dos;

•	 Utilização de recursos tecnológicos mo-
dernos;

•	 Valorização dos profissionais da atividade; 

•	 Participação ativa no cenário mundial;

•	 Melhoria constante dos seus processos.
	
	 A Fenavist tem consciência de seu impor-

tante papel no desenvolvimento e aperfeiçoa-
mento dos Sindicatos, das empresas e profissio-
nais de segurança privada do Brasil, na melhoria 
da segurança da sociedade e no desenvolvimen-
to de ações sociais para a comunidade, e desta 
forma continuará como referência da segurança 
privada do Brasil.

Visão da Federação

Política da Qualidade FENAVIST
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	 Fundada em 1º de março de 1989, pelos 
Sindicatos representantes da categoria empre-
sarial, a Fenavist é uma entidade sindical pa-
tronal criada para representar os interesses do 
segmento de Segurança Privada no Brasil. Sua 
criação foi a necessidade que o segmento teve 
de organizar-se e oferecer um trabalho de qua-
lidade e credibilidade, determinado pela Legis-
lação que regulamentou a Segurança Privada no 
Brasil (Lei nº 7.102/83).

	
	 Com sede em Brasília, no centro da Capi-

tal Federal, a Fenavist representa cerca de 2.300 
empresas, responsáveis pela geração direta de 
aproximadamente 690 mil empregos diretos. A 
Fenavist tem jurisdição nacional, sendo também 
filiada à Confederação Nacional do Comércio, 

7. A Fenavist 
Federação Nacional das Empresas de Segurança e Transporte de Valores 

Bens, Serviços e Turismo – CNC onde seus re-
presentantes compõe importantes cargos.

	
	 Em parceria com os Sindicatos, Associações 

e Empresas a Fenavist tem o compromisso de re-
presentar os empresários de segurança de forma 
ampla e transparente, com o objetivo de unir a co-
munidade de segurança privada no Brasil, prestan-
do serviços e promovendo a modernização e cres-
cimento para a atividade.

“Assegurar às atividades de segurança privada 
melhores condições para gerar resultados positivos 
e contribuir para o desenvolvimento da sociedade.”

Missão da Federação
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- A Fenavist sempre esteve a frente das ne-
gociações com os trabalhadores em relação as 
Convenções de Trabalho da atividade de Se-
gurança Privada, que hoje são reconhecidas 
por trabalhadores, empresas e pelo Ministério 
do Trabalho.

- A Fenavist atua no combate a clandesti-
nidade com campanhas educativas, apoio as 
operações realizadas pela Polícia Federal e ór-
gãos públicos, além do esclarecimento junto à 
mídia. Lançou recentemente, em parceria com 
a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT), o Selo Personalizado e Carimbo Come-

morativo da Campanha: “DIGA NÃO À CLAN-
DESTINIDADE”.

- A Fenavist criou o Estudo do Setor da Seguran-
ça Privada (ESSEG), o Custo Unitário Básico (CUB), 
o Estudo sobre Encargos Sociais e o Boletim Esta-
tístico do Setor, ferramentas indispensáveis para o 
planejamento das empresas.

- A Fenavist foi escolhida pela Polícia Federal, 
órgão que regulamente o setor, para ser a parceira 
na divulgação e desenvolvimento da Gestão Eletrô-
nica da Segurança Privada (GESP) em todo o país.
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. Fortalecimento da representatividade;

. Gestão pública eficaz;

. Racionalização dos tributos;

. Liberdade individual e coletiva na relação de 
emprego;

. Combate à informalidade e luta pela longevi-
dade das empresas;

. Integração da Segurança Pública e Segurança 
Privada;

. Lutar de forma intransigente para soberania da 
segurança privada nacional.

- A Fenavist sempre está presente quando a le-
gislação do setor é atualizada.

- A Fenavist vem participando das discussões, 
elaboração e redação do texto do Estatuto da Se-
gurança para substituir a Lei 7.102/1983.

Bandeiras
da Federação

Confira algumas das nossas ações
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Sede da FENAVIST
Localizada no SBS Quadra 2 bloco E sa-

las 1601/1602 - Ed. Prime a sede da Fenavist 
possui infraestrutura necessária, em todas as 
atividades Administrativa, Financeira, Comu-
nicação e Estratégicas da Federação. 




